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PARECER Nº       , DE 2017 

Da COMISSÃO DE RELAÇÕES EXTERIORES 
E DEFESA NACIONAL, sobre o Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2016 (Projeto de Lei nº 
5768/2016, na Casa de origem), do Deputado 
Esperidião Amin, que altera o Decreto-Lei nº 
1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código Penal 
Militar. 

Relator: Senador PEDRO CHAVES 

I – RELATÓRIO 

Vem a esta Comissão, para exame, com base nos arts. 101, II, 
d, do Regimento Interno do Senado Federal, o Projeto de Lei da Câmara 
(PLC) nº 44, de 2016 (Projeto de Lei nº 5.768, de 2016, na origem), de 
autoria do Deputado Federal Esperidião Amin, que altera o Código Penal 
Militar para dispor sobre a competência para o julgamento dos crimes 
dolosos contra a vida cometidos por militares. 

O PLC reafirma a competência do tribunal do júri para o 
julgamento dos crimes dolosos contra a vida cometidos por militares contra 
civis, porém, excepcionando a mencionada regra, atribui à Justiça Militar da 
União a competência para o julgamento desses mesmos delitos praticados 
contra civil, quando cometidos por militares das Forças Armadas nas 
seguintes situações: 

i) cumprimento de atribuições que lhes forem estabelecidas 
pelo Presidente da República ou pelo Ministro de Estado 
da Defesa;  

ii) ação que envolva a segurança de instituição militar ou de 
missão militar, mesmo que não beligerante; ou  
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iii) atividade de natureza militar, de operação de paz, de 
garantia da lei e da ordem ou de atribuição subsidiária, 
realizadas em conformidade com o disposto no art. 142 
da Constituição Federal e na forma Código Brasileiro de 
Aeronáutica; da Lei Complementar nº 97, de 9 de junho 
de 1999; do Código de Processo Penal Militar; e Código 
Eleitoral.  

A proposição ainda prevê uma cláusula de vigência até 31 de 
dezembro de 2016. 

O autor da proposta traz a seguinte justificação: 

  A presente modificação, de imediato, suprime a 
especificação referente a militares dos estados, Distrito Federal e 
territórios, contidas no § 1º, pois a permanecer tal redação haverá 
uma lacuna legislativa, diante da ausência de definição da jurisdição 
competente para o julgamento dos crimes dolosos contra a vida 
cometidos por militares das Forças Armadas, no exercício de suas 
atividades rotineiras, haja vista que o § 2º cuida somente dos crimes 
cometidos por militares das Forças Armadas no exercício das 
atividades nele especificadas.  

Ainda no § 1º verifica-se que na redação original não há 
menção à expressão contra civil. No entanto, caso não seja procedida 
a inclusão da expressão contra civil, até mesmo nos casos de crimes 
dolosos contra a vida de militares, o julgamento passará a ser da 
justiça comum.  

Com a modificação efetuada no inciso I do § 2º, que 
compreende o acréscimo da figura do Presidente da República, 
busca-se ampliar a guarida a ser conferida aos militares que estejam 
sendo empregados em atividades excepcionais, pois, não raro, o 
Presidente da República, na condição de Chefe Supremo das Forças 
Armadas, valendo-se da competência que lhe é atribuída, determina 
o emprego das Forças Armadas em missões atípicas que não se 
encontram compreendidas dentre as já especificadas.  

Quanto à alteração a ser procedida no inciso III do § 2º almeja-
se consignar, de forma expressa, a competência da Justiça Militar da 
União no processamento e julgamento de militares que, no contexto 
de atuação em operações de Garantia da Lei e da Ordem (GLO), 
venham a praticar crimes dolosos contra a vida de civil.  
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Embora a atual redação faça menção à Lei Complementar nº 
97, de 1999, e tal lei venha a tratar justamente da atuação do militar 
na faixa de fronteira e em operações de garantia, da lei e da ordem, 
não há alusão expressa à atuação do militar em ações de GLO, 
somente sendo mencionada a atuação do militar em ação militar, 
operações de paz e ação subsidiária, que podem não compreender a 
atuação do militar em GLO, pois não há consenso, no âmbito 
jurídico, acerca da natureza dessas ações. Assim, não havendo 
expressa alusão a atuação dos militares no contexto de operações de 
GLO, e não havendo um consenso acerca da natureza dessas ações, 
corre-se o risco de não ser-lhes assegurada a proteção e a segurança 
jurídica que o diploma legal busca conferir.  

Cumpre ressaltar que as Forças Armadas encontram-se, cada 
vez mais, presentes no cenário nacional atuando junto à sociedade, 
sobretudo em operações de garantia da lei e da ordem. Acerca de tal 
papel, vale citar algumas atuações mais recentes, tais como, a 
ocorrida na ocasião da greve da Polícia Militar da Bahia, na qual os 
militares das Forças Armadas fizeram o papel da polícia militar 
daquele Estado; a ocupação do Morro do Alemão, no Estado do Rio 
de Janeiro, em que as Forças Armadas se fizeram presentes por 
longos meses; e, por fim, a atuação no Complexo da Maré, que teve 
início em abril de 2014.  

Dessa forma, estando cada vez mais recorrente a atuação do 
militar em tais operações, nas quais, inclusive, ele se encontra mais 
exposto à prática da conduta delituosa em questão, nada mais correto 
do que buscar-se deixar de forma clarividente o seu amparo no 
projeto de lei. 

Não foram apresentadas emendas até o momento. 

II – ANÁLISE 

A matéria cinge-se à competência privativa da União para 
legislar sobre direito penal, podendo a iniciativa partir de qualquer membro 
do Congresso Nacional, nos termos dos arts. 22, I, e 48 da Constituição 
Federal. 

Não identificamos no projeto vício de natureza constitucional, 
regimental ou de juridicidade. 
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No mérito, o PLC n° 44, de 2016, deve ser aprovado. 

O art. 125, § 4º, da Constituição Federal (CF), dispõe que: 

Art. 125. (...) § 4º Compete à Justiça Militar estadual 
processar e julgar os militares dos Estados, nos crimes militares 
definidos em lei e as ações judiciais contra atos disciplinares 
militares, ressalvada a competência do júri quando a vítima for 
civil, cabendo ao tribunal competente decidir sobre a perda do posto 
e da patente dos oficiais e da graduação das praças. (destacou-se) 

Já o Decreto-Lei nº 1.001, de 21 de outubro de 1969 - Código 
Penal Militar (CPM) prevê em seu art. 9º, parágrafo único, que: 

Art. 9º (...) Parágrafo único.  Os crimes de que trata este artigo 
quando dolosos contra a vida e cometidos contra civil serão da 
competência da justiça comum, salvo quando praticados no contexto 
de ação militar realizada na forma do art. 303 da Lei no 7.565, de 19 
de dezembro de 1986 - Código Brasileiro de Aeronáutica.  

Primeiramente, cabe observar que a CF, em seu art. 125, § 4º, 
ressalvou a competência do júri apenas nos casos em que o crime for 
praticado por militares dos Estados. A competência da Justiça Militar da 
União para o julgamento desses crimes, portanto, restou preservada. 

O legislador ordinário, quando da edição da Lei nº 9.299, de 7 
de agosto de 1996, acrescentou o referido parágrafo único ao art. 9º do CPM, 
optando por repetir, como regra geral, o disposto na CF. Todavia, a Lei nº 
12.432, de 29 de junho de 2011, excepcionou a regra geral para ressalvar a 
situação que autoriza a destruição de aeronave que não possua autorização 
para sobrevoar o espaço aéreo brasileiro e seja classificada como hostil. 

Verifica-se, portanto, que atualmente o próprio CPM já 
excepciona a regra de competência do júri em relação aos militares da União, 
uma vez que eventual destruição de aeronave será feita por militares 
integrantes da Aeronáutica. O projeto em análise, por sua vez, acrescenta 
outras hipóteses em que a competência da Justiça Militar da União deverá 
prevalecer. 
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Lembramos, ainda, que em situações de Garantia da Lei e da 
Ordem (GLO), o Superior Tribunal Militar (STM) já se manifestou pela 
preservação da competência da Justiça Militar da União para o julgamento 
de crime dolosos contra a vida, ainda quando a vítima seja civil, haja a vista 
a necessidade de se garantir aos militares uma justiça especializada e com 
conhecimento específico. Vejamos excerto do julgado:  

RECURSO EM SENTIDO ESTRITO. MINISTÉRIO PÚBLICO 
MILITAR. DECISÃO QUE REJEITOU A ARGUIÇÃO DE 
INCOMPETÊNCIA DO MPM. HOMICÍDIO DOLOSO DE CIVIL 
PRATICADO POR MILITAR. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
FEDERAL. IMPROCEDENTE. EMPREGO DAS FORÇAS 
ARMADAS NA GARANTIA DA LEI E DA ORDEM (GLO). 
ATIVIDADE DE NATUREZA MILITAR. LEI 
COMPLEMENTAR Nº 97/1999 E 136/2010. ARTIGO 124 DA 
CONSTITUIÇÃO FEDERAL. RECURSO NÃO PROVIDO. 
DECISÃO UNÂNIME. 

1. A competência do júri quando a vítima for civil faz referência às 
justiças militares dos estados, e não à justiça militar da União.  

2. A Lei Complementar nº 97/1999, alterada pela Lei Complementar 
nº 136/2010, modificou a "organização, preparo e emprego" das 
FFAA, estendendo o caráter de atividade militar para fins de 
aplicação do art. 124 da Constituição Federal, que trata da 
competência da Justiça Militar da União, considerando crime militar 
os possíveis delitos ocorridos no cumprimento de atividades 
subsidiárias.  

3. Para o emprego das Forças Armadas em GLO é indispensável a 
garantia, a seus membros, da competência constitucional da Justiça 
Militar da União, por ser especializada e com conhecimento 
específico que lhe é peculiar, assegurando a manutenção da 
hierarquia e da disciplina, princípios basilares das Forças Armadas.  

4. Recurso desprovido. Decisão unânime. 

(Num: 0000144-54.2014.7.01.0101 UF: RJ Decisão: 09/06/2016, 
Data da Publicação: 10/08/2016 Vol: Veículo: DJE, Ministro Relator 
José Coêlho Ferreira) 

Dessa forma, entendemos que as modificações propostas pelo 
PLC n° 44, de 2016, mostram-se oportunas e convenientes.  
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No que se refere à cláusula de vigência, contudo, o projeto deve 
ser aprimorado.  

O PLC prevê a vigência da Lei até o dia 31 de dezembro de 
2016 e, após essa data, a repristinação da legislação por ela modificada. Ora, 
a data a que o projeto faz referência já foi ultrapassada. Ademais, as situações 
que excepcionam a competência do júri são recorrentes, o que justifica a 
existência de uma norma perene.  

Além disso, conferir competência à Justiça Militar da União 
apenas para julgamento de determinados fatos passados pode ser entendido 
como a criação de um verdadeiro tribunal de exceção, o que é vedado pela 
CF. 

Assim, estamos apresentando emenda, ao final, retirando a 
referida cláusula de vigência da proposição. 

III – VOTO 

Diante do exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de Lei 
da Câmara nº 44, de 2016, com a seguinte emenda: 

EMENDA N°        –  CRE 
(ao PLC nº 44, de 2016) 

Suprima-se o art. 2º do Projeto de Lei do Câmara nº 44, de 2016, 
procedendo-se à renumeração necessária. 

Sala da Comissão, 16 de agosto de 2017 

Senador FERNANDO COLLOR, Presidente 

Senador PEDRO CHAVES, Relator
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Senado Federal

Relatório de Registro de Presença

CRE, 14/09/2017 às 09h - 35ª, Extraordinária
Comissão de Relações Exteriores e Defesa Nacional

TITULARES SUPLENTES

PMDB

EDISON LOBÃO 1. RENAN CALHEIROS

JOÃO ALBERTO SOUZA 2. VALDIR RAUPP

ROBERTO REQUIÃO 3. HÉLIO JOSÉ PRESENTE
ROMERO JUCÁ 4. FERNANDO BEZERRA COELHOPRESENTE PRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar da Resistência Democrática (PDT, PT)

GLEISI HOFFMANN 1. FÁTIMA BEZERRA

ACIR GURGACZ 2. JOSÉ PIMENTELPRESENTE PRESENTE
JORGE VIANA 3. PAULO PAIMPRESENTE
LINDBERGH FARIAS 4. HUMBERTO COSTAPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Social Democrata (PSDB, PV, DEM)

ANTONIO ANASTASIA 1. CÁSSIO CUNHA LIMAPRESENTE
PAULO BAUER 2. RONALDO CAIADOPRESENTE PRESENTE
RICARDO FERRAÇO 3. FLEXA RIBEIROPRESENTE PRESENTE
JOSÉ AGRIPINO 4. TASSO JEREISSATI

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Democracia Progressista (PP, PSD)

LASIER MARTINS 1. JOSÉ MEDEIROSPRESENTE
ANA AMÉLIA 2. GLADSON CAMELIPRESENTE

TITULARES SUPLENTES

Bloco Parlamentar Socialismo e Democracia (PPS, PSB, PCdoB, REDE)

CRISTOVAM BUARQUE 1. VANESSA GRAZZIOTIN PRESENTE
VAGO 2. RANDOLFE RODRIGUES

TITULARES SUPLENTES

Bloco Moderador (PTB, PSC, PRB, PR, PTC)

FERNANDO COLLOR 1. VAGOPRESENTE
PEDRO CHAVES 2. ARMANDO MONTEIROPRESENTE

Não Membros Presentes
CIDINHO SANTOS
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DECISÃO DA COMISSÃO

REUNIDA A COMISSÃO NESTA DATA, É APROVADO O RELATÓRIO
QUE PASSA A CONSTITUIR PARECER DA COMISSÃO PELA
APROVAÇÃO DA MATÉRIA, SEM A EMENDA APRESENTADA. É
APROVADO REQUERIMENTO DE URGÊNCIA PARA A MATÉRIA.

(PLC 44/2016)

Senador FERNANDO COLLOR

14 de Setembro de 2017

Presidente da Comissão de Relações Exteriores e Defesa
Nacional


